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PREFÁCIO


			Em seu livro a Prof.a Dr.a Selma Frossard nos mostra a linha tênue que existe na aplicabilidade do planejamento estratégico como ferramenta de tangibilização entre o desejado ou sonhado e o efetivamente alcançado. Mais do que isso, nos são disponibilizadas nesta obra, formas aplicáveis e efetivas de uso do planejamento estratégico para a busca pela consolidação a partir da estruturação sólida e profissionalizada, independente do seu segmento ou setor de atuação. Não obstante, em tempos de prosperidade ou mesmo de desafios, muitas organizações perderam referências, deixando de lado o verdadeiro significado de seus nascimentos, objetivos da sua existência ou mesmo a perpetuação de um trabalho. Perpetuação essa não de um nome, mas de um trabalho transformador de culturas e comportamentos, calcados em novas formas de construir e disponibilizar melhores condições à sociedade.


			Este livro reflete, de maneira pontual e bastante objetiva, como o sucesso de uma organização está intrinsecamente ligado às práticas de estabelecimento de objetivos e etapas claramente definidos levando à evolução contínua. 


			O planejamento estratégico, como ferramenta de consolidação, garante benefícios equivalentes à proporção dos objetivos estabelecidos a todos os envolvidos e comprometidos com a metodologia, objetivos, metas, ações e responsabilidades participantes do contexto a que se destina o planejamento.


			Em recordação ao início de minha carreira acadêmica, nos anos 1980, questionávamos qual seria o melhor modelo sócio-político-econômico de gestão. Capitalismo, socialismo ou comunismo? E com o passar dos tempos, começamos a compreender que a cooperação, no seu mais profundo sentido, seria o modelo ideal, traduzido hoje pelas organizações do terceiro setor que preenchem uma lacuna enorme deixada entre o primeiro e o segundo setores. 


			A Prof. Dr.a Selma Frossard demonstra, neste livro, o fornecimento de uso de práticas e técnicas que garantem benefícios únicos que mais do que compensam dispêndios financeiros, estabelecendo o ganho de valores. Valores estes destinados ao fortalecimento das organizações que trazem no mínimo a dignidade necessária na assistência a uma parte da sociedade menos afortunada, ou mesmo, cumprindo seu papel social independente de diferenças sociais existentes em seu mais amplo conceito.


			Este livro destina-se a profissionais responsáveis pela estratégia de organizações que desejam consolidar seus valores e o destino à que foram criadas. É destinado aos profissionais que, com competência e acima dos valores profissionais, destinam seu trabalho alimentando-o com comprometimento e paixão pelo que fazem, tendo como viabilizadores a sua profissão e o amor por uma sociedade mais justa. 


			É com grande gratidão e honra que esta breve participação nesta obra, torna esse momento uma fonte de alegria em minha vida. Minha gratidão a esta professora pela qual tenho profunda admiração!


			Certo de que os leitores entenderão e conhecerão práticas aplicáveis e que terão como retribuição o valor do conhecimento, que desejo uma excelente leitura, afirmando que o “sonho” ou planejamento é possível tornar-se realidade com conhecimento e a força da execução!


			Prof. Sérgio Cintra Feijó


			Novembro  de 2019


			





APRESENTAÇÃO


			Apresentar o planejamento como instrumento fundamental de gestão institucional, seja em organizações públicas ou privadas que atuam no âmbito das políticas sociais, é o foco central deste livro, buscando contribuir fortemente com o agir técnico dos profissionais nelas atuantes. 


			Para estes, a apropriação dos instrumentos e processos do planejamento se faz fundamental para que a sua atuação seja profissional e técnica, voltada para a promoção e o desenvolvimento humano e social, e não tão somente para o alívio de situações pontuais. 


			Para fins deste trabalho, os termos “organização” e “instituição” são utilizados indistintamente, não fazendo separação conceitual entre um e outro. A referência pode, por exemplo, ocorrer tanto a “organizações do terceiro setor” ou “organizações públicas” como a “instituições públicas” ou “instituições do terceiro setor”.


			Pensar o processo do planejamento institucional necessariamente implica em ter a compreensão da sua totalidade como organização dinâmica, prestadora de serviços a um ou mais segmento dentro de uma área social específica. 


			Isso significa partir da convicção de que toda ação institucional tem uma dimensão racional e técnica, mas fundamentalmente, política, que traduz, na prática, a sua razão de ser e existir. E é no processo de construção, efetivação e avaliação do planejamento que essas e outras questões são evidenciadas e trabalhadas, considerando a necessária relação entre processos administrativos e processos técnicos, consubstanciando uma atuação que efetivamente venha ao encontro das demandas apresentadas. 


			Assim, só há sentido no planejamento se este for utilizado como instrumento de gestão que vai subsidiar, fundamentar e definir o processo do trabalho na perspectiva da totalidade institucional. 


			E, dentre os diversos tipos de planejamento, o estratégico é o que fornece melhores ferramentas para o agir e o interagir profissional na perspectiva da totalidade institucional.


			Este livro traz aspectos conceituais sobre planejamento, mas se detém mais minuciosamente nos seus fundamentos metodológicos, com ênfase no planejamento estratégico e a sua importância para a gestão institucional. Não deixa, no entanto, de discutir o planejamento como instrumento que respalda a construção e efetivação das políticas públicas, mais especificamente as políticas sociais.


			O conteúdo aqui trabalhado fornece conhecimentos que subsidiarão profissionais no domínio de técnicas e instrumentos do processo de planejamento, podendo atuar tanto como planificador/a de ações específicas à sua área, como assessorando instituições que queiram construir o seu plano gestor com bases no planejamento estratégico.


			O exercício profissional na área do planejamento é um processo contínuo de construção e reconstrução do conhecimento sobre gestão institucional, dentro do inquestionável e constante processo de mudança, trazido pelo movimento dialético e contraditório da realidade na qual existimos, nos movemos e, também, nos modificamos continuamente.


			Vamos à leitura do livro!
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INTRODUÇÃO


			Planejamento é um tema muito abrangente e diversificado pois instrumentaliza diferentes áreas profissionais.


			Existem várias nomenclaturas sobre o mesmo que se estendem para planejamento econômico, planejamento social, planejamento das políticas sociais, planejamento tributário, planejamento agrário, planejamento financeiro, e assim por diante. 


			Este livro traz a discussão e a reflexão teórica e metodológica sobre o planejamento como instrumentalizador do processo de gestão de organizações que atuam na esfera das políticas sociais, entendidas estas como respostas do gestor público a demandas sociais que se instituem e se configuram no contexto da sociedade. Essas “respostas” podem vir tanto de ações diretas executadas pelo Estado, como mediante organizações da sociedade civil, comumente denominadas como terceiro setor1, que atuam na área das políticas sociais, em parceria ou não com o estado; seja na instância municipal, estadual ou federal.


			O processo de planejamento no contexto dessas organizações, públicas ou privadas, define a elaboração, execução e avaliação dos programas e projetos sociais necessários ao enfrentamento das diferentes expressões da questão social apresentadas no cotidiano institucional que, obviamente, não passam ao largo das questões econômicas e políticas que as determinam. 


			Isso porque a questão social se caracteriza basicamente pelo conjunto de demandas e necessidades sociais que se instituem no seio da sociedade, resultado da profunda desigualdade social instaurada por um sistema econômico, no mínimo excludente. A realidade brasileira apresenta como principais expressões da questão social, a pobreza, o desemprego, a miséria, a fome, a violência em todas as suas formas, a desigualdade e a miséria, dentre tantas outras.


			As políticas sociais surgem para esse enfrentamento como resultado do processo de planejamento social, e são operacionalizadas por meio de organizações públicas e privadas. Estas, por sua vez, necessitam desenvolver o seu planejamento institucional para fazer cumprir suas finalidades dentro das diretrizes trazidas pelas políticas sociais públicas mais amplas e às quais estejam afetas.


			Nesse sentido, os profissionais das diferentes áreas que atuam no âmbito dessas instituições, constantemente estão às voltas com questões relacionadas ao processo de planejamento, pois, para o atendimento às demandas que se fazem presentes no cotidiano institucional, há a necessidade da formulação de diagnósticos, metas, objetivos e estratégias de ação, consubstanciados em plano, programas e projetos, pensados e definidos, muitas vezes, por equipes multiprofissionais.


			Porém atuar a partir de uma perspectiva planificada, nem sempre é uma tarefa fácil e sem desgaste, pois, em muitas áreas e organizações que atuam no enfrentamento das diferentes expressões da questão social, ainda reina a prática do ativismo e do imediatismo.


			Superar a prática profissional imediatista e ativista é, portanto, o primeiro grande desafio da intervenção planejada que, no contexto das políticas sociais se faz de vital importância para a sua formatação. Mas isso também é fundamental para a gestão institucional (pública ou privada) e para o agir profissional, não importa a área (Administração, Contabilidade, Direito, Pedagogia, Psicologia, Serviço Social etc.).


			Portanto é necessário compreender que o planejamento social está voltado para as políticas sociais, seja na esfera municipal, estadual ou federal. E o planejamento institucional define estrategicamente a atuação da instituição em sua totalidade, elaborando o plano gestor de acordo com os princípios e diretrizes da política social a que esteja vinculada: assistência social, educação, saúde, dentre outras; e de acordo com o segmento que atende: criança e adolescente, idosos, pessoas em dependência química, pessoas com deficiência, famílias, pessoas em situação de rua etc. E, finalmente, o planejamento do agir profissional é aquele definido pelos representantes das diferentes áreas inseridas no processo, para orientar a atuação, a partir do estabelecido no plano gestor institucional.


			O foco deste livro é prioritariamente apresentar os fundamentos teóricos e metodológicos do planejamento estratégico para as organizações que atuam no âmbito das políticas sociais, atendendo demandas que representam diferentes expressões da questão social do cotidiano brasileiro. 


			O primeiro capítulo discute o papel do planejamento nas diferentes instâncias governamentais e não governamentais. Apresenta o planejamento como importante instrumento para se pensar e definir políticas públicas, inclusive as sociais, direcionando o processo de gestão social. Por outro lado, demonstra a importância do planejamento para a gestão institucional; organizações públicas ou do terceiro setor que atuam com políticas sociais, sejam de macro ou microatuação.


			Por sua vez, o segundo capítulo conceitua e caracteriza o planejamento e seus instrumentos de sistematização, plano, programas e projetos, apresentando a sua tipologia: tecnocrático, participativo e estratégico. Aponta as diferenças históricas, conceituais e metodológicas entre o participativo e o tecnocrático e introduz a discussão do planejamento estratégico abordando a sua presença no espaço empresarial e deste para as políticas sociais.


			Devido à sua importância para o tema deste livro, o capítulo três aborda, de forma exclusiva o planejamento estratégico nas políticas sociais, mais especificamente no âmbito das organizações públicas e privadas atuantes nessa área.


			Os fundamentos metodológicos do planejamento, estão apresentados no quarto capítulo, discernindo os momentos de elaboração, execução e avaliação como integrantes de um mesmo processo. Porém se atém na etapa de elaboração do plano gestor institucional, compreendido como o documento máximo de orientação das ações institucionais. Apresenta todo o processo metodológico para a sua elaboração, incluindo os conceitos de visão, missão e princípios institucionais, bem como de objetivos, metas e estratégias de ação. Também apresenta como os programas e projetos são trabalhados no contexto do planejamento estratégico, introduzindo o conceito de planos táticos e planos operacionais. 


			Para ilustrar os exemplos dados sobre a metodologia de construção e o enunciado de todos os elementos que compõem um plano gestor, na concepção de gestão estratégica, foram selecionadas três experiências de assessorias prestadas pela autora, em diferentes momentos e instituições, não sendo possível identificá-las por questões éticas e, portanto, estão com nomes, locais e datas fictícias ou indefinidas. 


			A primeira trata-se de uma instituição caracterizada como do terceiro setor, atuando como comunidade terapêutica no contexto de atenção a jovens e adultos em dependência química, desejosos de tratamento, junto à qual foi elaborado o plano gestor institucional, considerando-a em sua totalidade. A segunda foi um trabalho realizado junto a determinada Secretaria Municipal de Assistência Social para a elaboração do Plano Municipal de Assistência Social como instrumento principal para a gestão da Política Municipal de Assistência Social. E, a terceira foi desenvolvida na prefeitura de outro município para a elaboração do Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, envolvendo várias secretarias de governo municipal, mas focando apenas na Política de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e não no plano gestor do município, o que seria bem mais abrangente e complexo. Essas duas últimas obviamente representam organizações públicas. Portanto as instituições aqui exemplificadas são uma comunidade terapêutica, uma secretaria municipal e uma prefeitura. Cada uma delas com suas especificidades e abrangências de trabalho diferenciadas entre si.


			 Foram experiências reais na aplicação dos princípios e metodologia do planejamento estratégico procedendo a análise situacional, definindo as diretrizes gerais, sistematizando o diagnóstico institucional e construindo a programação com seus objetivos, metas e estratégias. O quadro operativo e a sua importância dentro do plano gestor para o direcionamento, monitoramento e avaliação das ações propostas e executadas, também é apresentado.


			O quinto capítulo traz uma breve reflexão sobre a importância de todos esses conhecimentos teóricos e metodológicos do planejamento para o cotidiano do agir profissional das diferentes áreas inseridas em organizações que desenvolvem políticas sociais.


			São conhecimentos adquiridos e experiências vividas que aqui ganham sentido significativo, contribuindo com outros profissionais no constante e inesgotável processo teórico e prático de compreensão da realidade social para nela intervir com competência profissional, produzindo as mudanças necessárias e somando com outros profissionais, como sujeitos da história.


			





1


			DA GESTÃO SOCIAL À GESTÃO INSTITUCIONAL: O PAPEL DO PLANEJAMENTO


			Com o advento dos princípios e diretrizes da Constituição Federal de 1988 (CF/88), o planejamento social ganhou importância sem precedentes no sentido de instrumentalizar políticas sociais efetivadoras de direitos garantidos legalmente. Ganhou corpo o conceito de gestão social, assumindo o planejamento como seu principal instrumento na formulação e efetivação de políticas públicas para o enfrentamento das diversas expressões da questão social, em várias áreas e com diferentes segmentos.


			Mas o planejamento é também instrumento de gestão institucional.


			As organizações, públicas ou privadas, que atuam na efetivação dos direitos, com políticas sociais direcionadas aos mais diversos segmentos da sociedade, necessitam de clareza técnica e política de como conduzir o processo de planejamento, para que as suas ações sejam eficazes, efetivas e eficientes.


			O planejamento é importante instrumento para a gestão pública e para o fomento de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento integral de um município, de um estado e de uma nação. E, dentre essas políticas públicas, as políticas sociais ocupam importante espaço, contribuindo para o desenvolvimento social.


			A complexidade da questão social brasileira, configurada sob diversas expressões que se materializam no cotidiano de pessoas que vivem a condição de exclusão social e de diferentes vulnerabilidades, as colocam em situação de constante risco social. Para o enfrentamento dessas expressões, o Estado tem a responsabilidade de criar, fomentar e financiar políticas sociais de âmbito federal, estadual e municipal, cuja proposta atual é de que sejam implantadas e executadas de forma participativa e provocando as mudanças necessárias na direção do desenvolvimento social.


			Nessas políticas atuam profissionais de diferentes áreas voltados para o enfrentamento de inúmeras expressões da questão social, muito contribuindo com o processo político, teórico e metodológico do planejamento social, seja na instância municipal, estadual ou federal.


			Por outro lado, o processo do planejamento necessita ser entendido também como instrumento de gestão institucional, seja no espaço dos órgãos públicos, empresariais ou do terceiro setor, refletindo e decidindo seus objetivos, metas e estratégias de ação de forma metódica, racional e política. As decisões sobre o que fazer, como fazer, para quê e para quem fazer, baseado em quê, com o quê e por quanto tempo, fazem parte desse processo de dimensão técnica e política, que sai da esfera do ativismo amador e entra na esfera do profissionalismo. 


			Essas organizações têm sido, sem dúvidas, espaços primordiais de atuação de diferentes profissionais que devem saber utilizar, com competência, o planejamento como instrumento de gestão institucional, definindo a política da organização para o enfrentamento das diferentes expressões da questão social, ali apresentadas.


			Portanto, o planejamento social é instrumento de gestão social e gerador de planos, programas e projetos sociais, operacionalizados através de instituições atuantes na esfera social, que desenvolvem ações, de micro ou macro atuação, para o enfrentamento de expressões da questão social instaurada no bairro, no município, na região, no estado ou no país.2


			No processo de gestão social estão envolvidas diferentes instâncias do gestor público tais como as diversas secretarias municipais (assistência social, saúde, educação, meio ambiente, etc.) ou ministérios do governo federal responsáveis pela implementação e implantação de políticas sociais em diferentes áreas e esferas. Mas também estão envolvidas diversas organizações da sociedade civil (terceiro setor) que atuam como parceiras do Estado na operacionalização dessas políticas sociais junto aos mais diversos segmentos da sociedade: criança e adolescente, idosos, famílias em situação de vulnerabilidade social, mulheres vítimas de violência, população de rua, dentre outros. 


			Porém as instituições, públicas e da sociedade civil, que atuam em áreas como a da assistência social, educação e saúde, se por um lado contribuem na formulação e execução das políticas sociais, por outro lado e, por isso mesmo, necessitam de um direcionamento técnico e administrativo para o desenvolvimento de suas ações e serviços, praticando políticas garantidoras de direitos. Trata-se da gestão institucional cujo instrumento básico é o planejamento institucional!


			Tanto as instituições públicas, na esfera federal, estadual e municipal, como as organizações do terceiro setor, necessitam ser pensadas e entendidas em sua totalidade, desencadeando o processo planejado de gestão institucional. Dessa forma, o planejamento é o instrumento para a efetivação da política institucional que, em última instância, deve estar voltada para a concretização das diretrizes e princípios das políticas sociais das áreas e segmentos na qual e com a qual atua.


			É o planejamento como processo de gestão técnico-administrativa, definindo racionalmente o que, como e com o que fazer, mas também como processo de gestão política, definindo intencionalmente o para que, para quem e por que fazer. As decisões são operacionalizadas a partir de programas e projetos sociais, relacionados ao cotidiano institucional.


			Portanto necessário se faz compreender que o planejamento, como instrumento de gestão das políticas sociais na esfera pública governamental (federal, estadual e municipal), deve ser formulado a partir do que é discutido e articulado na instância dos conselhos de direitos e de políticas públicas3.


			 A operacionalização das políticas sociais tem se dado em parceria do Estado com as organizações do terceiro setor. É o planejamento social! Este fomenta e instrumentaliza a gestão social nas três instâncias de governo (federal, estadual e municipal).


			Por sua vez, o planejamento, como instrumento de gestão institucional, deve ser formulado a partir do que é discutido e articulado junto aos sujeitos institucionais (gerência, técnicos, funcionários, voluntários, público alvo etc.). A instituição necessita construir o seu plano gestor institucional para direcionar suas ações de forma coerente com as demandas da sua ambiência interna e externa. É o planejamento institucional que irá fomentar as ações institucionais.4


			O planejamento social, portanto, é instrumentalizador na elaboração e efetivação das políticas sociais públicas. E, no contexto das diferentes organizações públicas e privadas, de micro ou macroatuação, propicia o foco das diferentes ações sociais a serem implementadas e realizadas. Esse processo definirá o plano gestor institucional, seus programas e projetos sociais. 


			 Mas se faz necessário pontuar que a gestão social e institucional tem ocorrido dentro de um contexto conjuntural marcado por demandas sociais cada vez mais complexas. A legislação social brasileira aponta diretrizes e reconhece princípios de cidadania, de garantia e efetivação de direitos, sendo que o processo participativo nunca foi tão oportunizado. 


			Mas, em contrapartida, tem se vivenciado e observado o acirramento do quadro de pobreza, miséria e desigualdade social, resultantes de uma política econômica concentradora de bens, serviços e riquezas, acompanhadas do sucateamento das políticas socais e da corrupção de gestores públicos. 


			As instituições, públicas e privadas, que atuam com políticas sociais atendendo a setores que, de alguma forma, estão sofrendo mais diretamente o processo de exclusão social, se preocupam em desenvolverem práticas sócio institucionais revertedora desse quadro. Mas, na maioria das vezes, se veem impossibilitadas de realizarem ações com qualidade social. Falta-lhes instrumentos e ferramentas de gestão que, não somente as direcione na superação de práticas assistencialistas e pontuais, mas que também as respalde para a sustentabilidade administrativa, técnica, financeira e política de seus serviços.5


			Dessa forma, a gestão institucional dessas organizações permanece em construção. Urge a melhoria da qualidade e eficiência de seus serviços que, prioritariamente devem estar voltados para a operacionalização das políticas sociais setoriais na sua área de abrangência, junto ao segmento atendido.


			A complexidade, insegurança e incertezas são marcas do contexto social em que se desenvolvem essas práticas institucionais em processo de construção e que também surgem novas demandas trazidas pelas mudanças que ocorrem constante e aceleradamente.


			Essas instituições, apesar de compreenderem a importância em realizarem práticas sociais efetivadoras de direitos vivem a realidade do sucateamento de verbas públicas, precários recursos financeiros e humanos e, muitas vezes, são gerenciadas de forma equivocada e amadora.


			A necessidade de reordenamento de suas estruturas funcionais e organizacionais foram evidenciadas pelas transformações legais, sociais, jurídicas, educacionais e políticas trazidas pela CF/88 e decorrentes leis orgânicas. A relação indissociável entre a dimensão técnica e política de suas ações, a concepção de que os usuários de seus serviços são seres integrais e únicos e a descoberta da importância de se entender a totalidade institucional, dentro da totalidade social, com todas as contradições aí inerentes, evidenciaram a necessidade da construção de uma gestão estratégica e participativa das instituições que atuam com políticas sociais.


			O improviso, o ativismo, e a luta diária pela sobrevivência institucional (principalmente nas organizações do terceiro setor) saem de cena e entra a importância estratégica de se considerar que estas são parceiras do Estado na formulação e operacionalização das políticas sociais e que, portanto, têm uma função social mais ampla na atual conjuntura brasileira. Lembrando que cabe ao Estado o dever de prover políticas sociais adequadas e eficientes para o enfrentamento da questão social. 


			Para tanto, há a necessidade de superação da atuação assistencialista, pontual e superficial em direção a ações de efetiva promoção e desenvolvimento social, que amplie processos de inclusão social, dentro da sua área de atuação e abrangência. É importante também, articular as questões trabalhadas pelas diferentes instituições com as políticas sociais, para o cumprimento das diretrizes preconizadas pelo ordenamento legal.


			Isso significa que a gestão institucional não pode estar atrelada às formas tradicionais de centralização, e exercida por gestores não especializados, e que a preocupação unicamente com a sustentabilidade financeira não pode predominar entre os gestores. Essa situação impedirá a existência de projetos institucionais que estabeleçam diretrizes e metas claras para o atendimento à população usuária dos serviços.


			 A gestão implica pensar a instituição em sua ambiência interna e externa, em que a participação dos sujeitos institucionais e o plano gestor ocupam papéis estratégicos. 


			O desafio da construção de um novo modelo gerencial implica, necessariamente, na criação de instrumentos e ferramentas para uma gestão técnica, profissional e participativa, pautada na perspectiva de práticas institucionais consideradas como investimento social. Isto é, de ampliação na efetivação de direitos socioassistenciais, educacionais, de saúde, dentre outros, na direção da promoção e do desenvolvimento pessoal e social. 


			Criar processos mais participativos para que os usuários dos serviços institucionais definam o tipo de atendimento a ser oferecido, a partir de suas necessidades e expectativas, configura-se como um dos muitos desafios presentes para uma nova forma de gestão de instituições que atuam na área das políticas sociais, comprometidas com práticas sociais efetivadoras de direitos.


			A função gerencial, dessa forma, está comprometida com a otimização do trabalho e a finalidade institucional, aproveitando da melhor forma os recursos humanos, financeiros e materiais. Procura tornar conhecida a “razão de ser” da instituição, para que todos os sujeitos institucionais canalizem seus esforços para atingi-la.


			O exercício da gestão, portanto, não se resume na ideia de “comando centralizado” 


			É um processo que articula forma e conteúdo, pensamento e ação..., visando à consecução de determinados fins, de acordo com o interesse de indivíduos, grupos, organizações ou classes. Como espaço de ação está intimamente vinculada às questões axiológicas e a um projeto político, explícito ou não, pois traz em seu conteúdo e na forma como se concretiza, uma visão de homem (sujeito ou objeto), de sociedade (de igualdade ou exclusão) e finalidade (interesses de minorias ou da maioria).6


			Nessa perspectiva de participação, o processo de planejamento torna-se importante e fundamental aliado para a gestão institucional garantindo racionalidade à ação de intervenção, sem perder o seu conteúdo político de tomada de decisão em direção ao que ainda não foi alcançado.


			A gestão institucional, portanto, tem uma base teórica, metodológica e ideológica que determina sua forma de condução, imbuída de uma intencionalidade e de uma perspectiva política.


			Assim, para a prática profissional, tanto no que se refere à planificação de políticas sociais quanto da política institucional, necessário se faz ter o domínio técnico do processo de planejamento e desenvolver habilidades para a construção de suas etapas.


			Claro precisa ficar que o processo de planejamento não se efetiva em um pedaço de papel em que constam objetivos e propostas de ação que, na verdade, nunca serão colocados em prática. A sua execução e avaliação dos resultados é que completa o ciclo do planejamento.


			2


			PLANEJAMENTO: CONCEITOS, CARACTERÍSTICAS E TIPOLOGIA


			Ter a compreensão do planejamento em seus conceitos, características e tipologia se faz importante para que referenciais teóricos básicos sejam assimilados e contribuam para a compreensão mais ampla da proposta e do propósito do planejamento como instrumento para a gestão social e para a gestão institucional.


			A discussão sobre os conceitos e características do planejamento são inerentes para que haja o entendimento do contínuo planejar. No contexto profissional, o planejamento assume a dimensão técnico-operacional e, também, político-ideológica, pois depende de decisões pautadas na racionalidade técnica, mas não prescinde de opções políticas pautadas na ideologia de quem conduz e realiza todo o processo.


			Mas, é importante também o discernimento entre plano, programa e projeto, facilitando o entendimento do espaço que cada um ocupa dentro do processo do planejamento, inserindo a discussão sobre o plano gestor institucional, na perspectiva do planejamento estratégico que, juntamente ao tecnocrático e ao participativo, configura a tipologia do planejamento.


			Assim, entender o que é e como se caracteriza a operacionalização do planejamento tecnocrático, entendendo-o em suas bases políticas e ideológicas e como se diferencia do planejamento participativo, é pertinente para a superação das propostas tradicionais. Da mesma forma, se faz fundamental a descoberta do planejamento estratégico como alternativa interessante e atual para instrumentalizar o agir profissional no contexto das organizações que atuam com políticas sociais.


			2.1 Conceitos e Características do Processo de Planejamento


			Como sujeitos pensantes, o ato de planejar é atitude corriqueira no cotidiano das pessoas. Refletir, decidir, agir e avaliar os resultados é postura natural e necessária, inerente à natureza humana. E, mesmo que não percebam, estão planejando; e isso vale para as decisões mais simples até aquelas mais importantes que definem rumos em suas vidas. 


			Essa característica de ser pensante e planejador, assume importância fundamental no âmbito profissional. Pois, as questões demandadas ganham dimensões de diferentes graus de complexidade, exigindo postura técnica, com racionalidade e, ao mesmo tempo com flexibilidade para entender e acompanhar o movimento da realidade, em constante processo de mudança.


			Assim, a opção pelo planejamento técnico e profissional se torna mais necessário quanto mais difícil sejam os objetivos a serem alcançados, as dificuldades e os obstáculos a serem superados, quanto mais escassos os recursos, quanto mais complicada a questão política presente.


			O processo de planejamento é intrínseco a qualquer atividade humana. O que diferencia é se ele é bem ou mal conduzido, se é levado de forma racional e técnica ou sem a devida reflexão que levará a decisões e ações equivocadas e com resultados pífios.


			Na história de Alice no País das Maravilhas há uma narrativa sobre determinado momento em que ela e um coelho andam por certo caminho e chegam a uma encruzilhada. Ela indaga: “Qual caminho seguiremos?”. E o coelho responde “Se você não sabe para onde quer ir, qualquer caminho serve.”. 


			A seriedade de se saber o caminho a tomar, frente aos obstáculos a serem superados, é ilustrada nessa pequena narrativa de forma sábia. Para o incauto navegante, “qualquer vento será favorável” levando para caminhos e resultados, na maioria das vezes, não esperados.


			“Navegar é preciso!” Essa outra afirmação é muito significativa para o entendimento sobre a importância do planejamento. Seguir em frente é necessário, mas carece também de exatidão. O termo “preciso” traz embutido a ideia de “necessidade e exatidão”.7 O mar é imenso, lindo, perigoso, fascinante e cheio de surpresas. Navegá-lo requer estabelecer sonhos, metas e expectativas, mas requer também o uso racional da inteligência para a direção ser correta, não levando a se perder em sua imensidão. O conceito básico de planejamento nasce dessa constatação... é preciso saber para onde se quer ir e como chegar lá!


			O planejamento é método consciente para ordenar as decisões que deverão ser assumidas, para maior realismo, segurança, rentabilidade e racionalidade. E mais, toda atividade humana que visa atingir conscientemente um alvo, necessita ordenar e sistematizar essa ação face ao tempo e recursos disponíveis.8


			Necessário se faz enfatizar que a ação improvisada leva ao ativismo o que não garante os resultados quantitativos e qualitativos esperados. Já, a ação planejada é pontuada pelo processo racional e político de reflexão, decisão, ação e revisão.


			A reflexão se dá sobre o conhecimento da realidade social e institucional a partir da análise de dados e indicadores; as decisões são escolhas de alternativas, meios e procedimentos para a intervenção; representa a opção política do planejador de acordo com a sua visão de mundo, valores e ideologia; a ação é o foco central do planejamento, quando são executadas as decisões tomadas em função de superar o problema central definido pelo diagnóstico e caminhar para o ideal definido pelo grupo planejador como possível de ser alcançado. É possível histórico porque é construído por homens e mulheres que pensam a sua realidade, fazem opções e caminham na direção da sua construção; e a avaliação faz a análise crítica dos resultados da ação, tendo em vista embasar as ações posteriores.


			Enquanto processo, relaciona-se com o ato de ir para diante e, enquanto método, com o caminho a ser seguido, devendo estar a serviço da ação, pois tem como objetivo fazer bem o dia-a-dia, o tempo todo.9 


			Como instrumento e como processo, o planejamento é vital para que o agir profissional não caia nas malhas do “ativismo”. O improviso não prima pelo rigor técnico e científico; pode até trazer muita ação, muito trabalho, muito empenho, mas não traz resultados satisfatórios e de construção de um possível histórico.


			Portanto o planejamento como ação profissional, tem como intenção primordial a superação do ativismo institucional. O processo do planejamento vivenciado pelo improviso, pela obrigação e para “cumprir tabela” o descaracteriza como instrumento profissional de sistematização racional das ações, pois quanto mais alto o grau de incerteza, dúvida, insegurança, maior deverá ser o cuidado com a qualidade do processo de planejamento! 


			O conceito do que vem a ser planejamento está atrelado à ideia de processo dinâmico e contínuo, superando etapas e reiniciando em graus cada vez mais abrangentes, mas também de ordenação de etapas que são pensadas metodologicamente.


			A necessidade profissional em dar respostas práticas aos problemas e questões enfrentadas, os recursos públicos e privados cada vez mais reduzidos e demandas cada vez mais difíceis e complexas, somados à exigência de um trabalho de qualidade social, determinam a prática metódica, racional e política do planejamento.


			Quando não for mais possível conviver com questões que ameaçam o alcance dos resultados esperados, para que a população usuária dos serviços institucionais seja atendida em sua dimensão de sujeitos de direitos, de cidadãos, o processo de planejamento deve entrar em cena.


			Trata-se de um processo constante e contínuo frente às demandas profissionais que surgem cotidianamente, havendo necessidade de respostas efetivas e eficazes para essas questões. Para tanto, pauta-se em processos metódicos e científicos em que são obedecidas etapas metodológicas, considerando a dimensão técnico-operativa, mas também política do ato de planejar.


			O planejamento traz a ideia do “por vir”; do que se almeja que aconteça, do que precisa acontecer! É protagonizado por um grupo que conhece a história da instituição, da comunidade em que está inserida, da expressão da questão social que pretende atender, do que está acontecendo, pensando no futuro, aberto a ele, projetando uma visão que se almeja dele! 


			No contexto das políticas sociais, os profissionais, com competência técnica e habilidade política, não apenas estabelecem objetivos e metas, procedendo metodologicamente em função desses objetivos, mas também expressam o conteúdo, ideológico e político do planejamento pela forma como o operacionalizam em todos os seus momentos e etapas.


			O processo de planejamento pode ser trabalhado na dimensão eminentemente operacional, na qual o que importa é a racionalidade técnica, tendo uma característica formal, tradicional e conservadora, evidenciado o o que fazer, como fazer e com o que fazer. Ou pode ser trabalhado como um ato político de tomada de decisão sobre onde intervir e como intervir, valorizando o para que, para quem, por que fazer, numa dimensão político-social, no qual a participação da população-alvo é mobilizada, buscando-se a descentralização do poder de decisão. Essa forma de fazer planejamento tem uma característica dinâmica, progressista e transformadora.


			[...] O planejamento político nutre-se da ideologia, da filosofia, das ciências; enquanto operacional baseia-se na técnica. A primeira busca estabelecer o rumo, firmar a missão da instituição, do grupo ou do movimento que está em planejamento; o segundo busca encaminhar o fazer, para a realização, a vivência de tal rumo e tal missão.10 


			As concepções teóricas, filosóficas e ideológicas do profissional que atua com planejamento necessariamente irão influenciar e determinar a forma de operacionalizá-lo.


			Assim, o planejamento é um processo que garante racionalidade à ação de intervenção numa situação real para transformá-la na situação idealizada. Mas essa ação tem uma base teórica e filosófica que determina sua forma de condução sendo, portanto, imbuída de uma intencionalidade e de uma perspectiva política.


			O planejamento, como tarefa natural ao ser humano, é o processo de divisar o futuro e agir no presente para construí-lo. Assim, planejar é organizar um conjunto de ideias que representem esse futuro desejado e transformar a realidade para que esse conjunto nela se realize no todo ou em parte.11 


			O planejamento caracteriza-se como um processo. Não se encerra em um ciclo; está em permanente avaliação e revisão, e de retomada de metas e objetivos que definem novas estratégias de intervenção, resultantes da dinamicidade da realidade e das próprias mudanças que ele produz durante sua execução. Implica, necessariamente, em ação, sem a qual não teria sentido, vivenciado em três grandes momentos: elaboração, execução e avaliação. Um conhecido provérbio japonês afirma que “visão sem ação é devaneio. Ação sem visão é pesadelo”. É preciso sonhar, estabelecer metas e ter clareza de onde se quer chegar, mas isso apenas não basta. É preciso colocar-se a caminho! Por outro lado, “colocar-se a caminho” sem definir para onde e como ir, cair-se-á na cilada do ativismo profissional.


			Em decorrência, é reflexão, decisão, ação e revisão. Reflete sobre a realidade apresentada, analisando dados e indicadores e decidindo sobre o que e como fazer e quais as alternativas prioritárias a serem assumidas. A decisão implica na escolha de alternativas, meios e procedimentos para a intervenção e representa a opção política do planejador de acordo com a sua visão de mundo, valores e ideologia. O foco central do planejamento é a ação, a execução das decisões tomadas, acompanhada da revisão/avaliação dessas ações e seus resultados, tendo em vista o embasamento de ações posteriores. 
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